
A CONTINUIDADE DE ESTUDOS A FORMAÇÃO ESPECIAL (1) 
Nerleine de Queiroz Chaves (2) 

RESUMO 
Procurou-se identificar a possível dicotomia entre as exi­

gências da Lei 5692/71 e su3. aplicação na vida escolar, ou seja, 
sobre o desacordo entre teoria e prática em aspectos referentes 
a continuidade de estudos da Formação Especial do 1.9 para 
o 29 grau à luz do contexto escolar onde se desenvolve o pro­
cesso educativo_ O pressuposto foi de que a continuidade . é 
assegurada por fatores ligados ao contexto escolar. expresso 
pela existência de uma articulação entre os graus de ensino 
pelo cumprimento às determinações legais, pela existência de' 
insumos escolares - recursos humanos qualificados, instala­
ções e equiPamentos adequados - e pela adesão docente à 
Lei 5692/71. O estudo dessas questões adveio do exame da lite­
ratura. e da análise dos dados obtidos na rede estadual do Re­
cüe no que se refere aos alunos, estabelecimentos de ensino, 
professores de Formação Especial de 1.9 grau e serviço de 
orientação educacional. Adotou-se uma perspectiva teórica onde 
o sistema educacional é analisado com base na .relação entre 
a educação e o Estado numa sociedade capitalista. Concluiu­
se que a continuidade de estudos quando relacionada por tipos 
de estabelecimentos revelam que os de 1.9 e 2.9 grau tem uma 
maior probabilidade de continuidade de estudos a nível de 
ml!cro setor da economia, ocorrendo o inverso no nível micro 
(sendo o terciário aquele que detém os maiores percentuais de 
continuidade); havendo uma variação quando se relaciona com 
o contexto escolar, destacando-se a qualificação do professor 
e a adesão docente à Lei. Chegou-se também à conclusão que 
qualquer preocupação com o ensino de 2.9 grau deve levar em 
conta sua articulação com o 1.9 grau - concebendo neste 
grau já uma perspectiva educacionr.l voltada para o trabalho 
- com as condições infra-estruturais onde se desenvolve o 
processo educativo nas suas relações com o contexto social_ 
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1 . Introdução 

Esta pesquisa teve o propósito de_ enfocar aspectos da 
Lei 5692/71 sendo resultante de reflexões oriundas de exp-e­
riências educativas profissionais, baseada em dados colhidos 
no período de 1980 a 1986. 

Este exame sistemático da Lei da Reforma presumiu uma 
possível constatação de que as determinações dos textos le­
gais - Lei 5692/71, Pareceres, Resoluções, etc. - não vêm 
correspondendo ao comportamento real vivido pelos alunos, 
professores e estabelecimentos escolares da rede oficial de 
ensino. 

A pesquisa procurou apreender de forma sistemática a 
poss,ível defasagem entre a teoria e a prática, entre a lei e 
sua aplicação no sistema educacional. Para tanto, procurou-s·e 
em primeiro lugar identificar os distanciamentos entre as exi­
gências da Lei da Reforma do Ensino n5' 5692/71 e sua apli­
cação na vida escolar, ou seja, o desacordo entre teoria ·e prá­
tica, em aspectos referentes à continuidade de estudos da 
Formação Especial do 1 :~ para o 25' grau. Dessa forma, buscou­
se a compreensão do papel que o Estado capitalista desem­
penha, enquanto normatizador da educação. 

2. • Considerações Teóricas 

Para a abordagem das interpretações entre teoria e prática 
na educação brasileira, expressa pela Lei da Reforma do En­
sino de 19 e 29 Graus n9 5692/71, adotou-se a p-erspectiva teó­
rica onde o sis-tema educacional é analisado à luz da relação 
entre a educação e o Estado numa sociedade capitalista. 

Nesse sentido, as idéias de Cunha (1978) aqui resumidas 
demonstram que o Estado a fim de obter as bases sociais 
para sua legitimação centraliza suas ações para gerir a acu­
mulação ·e a reprodução do capital, intervindo não apenas a 
nível dos mecanismos econômicos, mas abrangendo também 
mecanismos de natureza político-social. Assim o Estado que 
regulamenta, dirige e empreende a educação regulamenta, di­
rige e empreende também a ordem econômica. 

Acrescenta este autor que é o Estado a instituição que 
mantém, organiza_ e rege a escola, planejando, executando e 
financiando ao ensino o que julga conveniente. Mas esse con­
trole exer.cido p·elo Estado sobre a escola não é feito conforme 
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os padrões da classe média, embora o pessoal docente e ad­
ministrativo da escola seja proveniente desta classe, este as­
sume corno um dos seus objetivos (conscientes ou não) o in­
gresso na classe dominante, esforçando-se para investir-se do 
capital necessário, ou na falta deste, pelos menos da cultura 
elaborada por esta classe ou por ·intelectuais a seu serviço. 
(p. 207) 

S·endo a escola um aparelho a serviço da reprodução das 
condições sociais de produção, está marcada pelas múltiplas 
contradições e lutas de classes que se dão no interior das for­
mações sociais capitalistas, apresentando-se como uma ima­
gem necessária, de modo a contribuir para manutenção da uni­
dade e da coesão social. 

Assim a defasagem entre o que a ideologia dominante 
proclama e o que realmente s·e verifica nas escolas não é efei­
to-problema do seu mau funcionamento, mas condição inerente 
ao seu funcionamento e, consequentemente, à reprodução das 
relações aí desenvolvidas. Em contraposição às escolas par­
ticulares, manifestam~se as escolas públicas, com um contexto 
escolar próprio da class·e dominada, onde se evidencia a pre­
cariedade de uma infra-estrutura, necessária ao ensino, sendo 
menores as pos-sibilidades de resistência ao cumprimento dos 
dispositivos legais. 

Por 'OUtro lado, o Estado estabel·ece ainda todo um aparato 
legal, através dos atos oficiais de modo a legitimar a profissio­
nalização, principalmente através do Parecer n.9 45/72 e Re­
solução n.'!' 2/72; no entanto, ao mesmo temp.o, legisla também 
de forma distinta à profissionalização, através do Parecer n.<? 
76/75, para responder às dificuldades de implantação da Lei, 
embora sob a aparência dissimuladota. 

Dentro dessa perspectiva observou-se o papel contraditó­
rio do Estado quanto à oferta de Formação Especial a nível de 
1.9 e 2.9 graus. As habilitações ao serem propostas pelo Pare­
cer 45/72 são traduzidas a um nível geral de sistema de pro­
dução, enquanto que, ao serem apres·entadas para o ensino de 
1.9 grau sob o aspecto de iniciação para o trabalho para 7~ e 
8~ séries, são propostas segundo os sub-setores específicos 
da economia e de modo compartimentalizado. 

Para descreve·r a relação teoria e prática no sistema edu­
cacional brasileiro, segundo a efetivação da continuidade de 
estudos da parte de Formação Especial do 1.9 para o 2.9 grau 
(Lei 5692/71). adotou~se, o conceito de sistema, mediante a 
concepção de SAVIANI (1973) e de ROMANELLI (1978). 

19 



3. Abordagem Metodológica 

Os procedimentos básicos da pesquisa foram desenvolvi­
dos em quatro etapas junto aos registros escolares dos alunos, 
estabelecimentos de ensino, professores e orientadores edu­
cacionais. 

A amostrag·em constou das seguintes etapas: seleção alea­
tória simples de estabelecimentos de 1.9 grau (17) e contagem 
completa dos estabelecimentos de 1.9 e 2.9 graus (4), contagem 
completa dos professores de artes práticas (124); seleção alea­
tória estratificada proporcional dos alunos de artes práticas 
(190) segundo a modalidade da arte prática oferecida na 81.1 
série do 1.9 grau pelos estabelecimentos. 

A hipótese geral de trabalho foi a de que ·existe maior 
probabilidade de aplicação de continuidade de estudos de For­
mação Especial, em estabelecimentos que possuem o 1.9 e 2.9 

graus completos. Assim o que determina uma diferenciação 
do contexto escolar são os fatores explicativos e específicos 
do ·estabelecimento de ensino. 

Compreendeu o contexto escolar a realidade educacional 
dos estabelecimentos de ensino de 1.9 e de 2.9 graus que cum­
priram as determinações legais necessárias ao funcionamento 
e à organização escolar, com inexistência de exames seletivos 
para o aluno na passagem do 1.9 para o 2.9 grau, e que possuiam 
insumos escolares: material para alunos, instalações, equipa­
mentos, material didático ·e professores com curso na área de 
prática, que acatassem a aplicação do princípio de corytinuidade 
da parte de Formação Especial do 1.9 para o 2.9 grau, diretor 
com curso superior, serviço de orientação educaciO_!Jal com 
aconselhamento vocacional.- Assim o contexto ·escolar foi de­
Finido pelo conjunto de dados referentes às características 
físico-ãdministrativas e pedagógicas que possuiam o estabele­
cimento nec-essárias ao seu funcionamento, quais sejam: de­
terminações legais, insumos escolares, integração harmônica, 
adesão à Lei. 

A área de execução do trabalho foi constituída por 21 es­
colas da rede estadual do Recife sendo 4 de 1.9 e 2.<~ gtaus 
com oferta das artes práticas e também do profissionalizante 
e 17 estabelecimentos que possuíam o ensino de 1.9 grau 
maior - s.~ a 8.'!- série com oferecimento do ensino das artes 
práticas da parte de Formação Especial do currículo. 
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Quanto aos instrumentos de coleta foram elaborados em 
número de quatro atendendo aos diversos níveis de população 
alvo: aluno, estabelecimento, Serviço de Orientação Educacio­
nal e professor. 

Para o primeiro nível de população foi -enviada uma Ficha 
Registro de modo a obter dados sobre alunos de 8.~ e também 
da 3.'-' e/ou 4." série do 25' grau. Destinou-se a identificar o 
egresso destas séries, s·egundo o nome, turma, arte prática 
realizada na 8.'-' série, bem como sua habilitação profissional 
no 25' grau, a fim de averiguar a possível permanência do alu­
no na habilitação profissional correspondente ao setor da ati­
vidade da área econômica vivenciado por ele na 8.'~- série, como 
iniciação para o trabalho. Ao estabelecimento de ensino foi 
destinado um questionário a fim de verificar o cumprimento e/ 
ou não das determinações l-egais, prescritas pela Lei 5692/71 
e pareceres oficiais, a existência de insumos escolares e a 
aceitação da integração harmônica do 1·9 para o 2.9 grau. Para 
o Serviço de Orientação Educacional, uma Ficha Registro, vi­
sando obter informações sobre o tipo de atendimento às séries 
do 1.• grau, sondagem de aptidões e iniciação para o trabalho, 
e assim sobre o funcionamento do Serviço nas escolas. Ao 
professor um questionário para verificar o grau de adesão dos 
docentes a Lei da Reforma -em aspectos referentes a Forma­
ção Especial. 

A apuração foi realizada a fim de verificar uma poss,ível 
relação entre a continuidade e o tipo de estabelecimento, atra­
vés do contexto escolar, levando-se em consideracão as variá-
veis do trabalho. · 

A análise dos dados foi feita através de dois níveis: macro 
setores econômicos e micro setores econômicos (Ver Quatro 
1). Utilizou-se a classificação dos setores, (3) segundo os 
ramos da atividade econômica. A análise das relaçõ·es original 
e contingente foi feita através da comparàção de percentagens 
e, nos casos em que as variáveis de controle ating·em o nível 
ordinal de mensuração, através da comparação dos coeficien· 
tes de correlação por postos de Spearman. 

(2) Setor secundário: transformação e industrialização de produtos para 
uso e consumo do homem. Setor terciário: administração, prestação de 
serviços, comércio, educação, saúde e outros. Deixou-se de fazer alusão 
ao setor primário, devido a sua inexistência como oferta de habilitação 
no Recife. "Técnicos de nível médio. Habilitações Setor Secundário e 
Terciário"; Secretaria de Educação, Recife, 1977. 
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4. Conclusões (4) 

A análise e os resultados da realidade encontrada nas 
escolas revelaram existir uma desarticulação entre os objeti­
vos propostos pela Lei e sua implantação nas escolas. Essa 
desarticulação se transparece de várias formas, desde a sua 
dinâmica aos vários níveis de funcionamento externo. 

Assim, a análise de continuidade de estudos da parte de 
Formação Especial do currículo, evidenciou de modo mais am­
plo que esta ação não vem ocorrendo conforme o esperado, 
ou seja, que os estabelecimentos de 1! e 2.9 graus tivess-em 
uma maior probabilidade de aplicação da continuidade de es­
tudos. No que se refere à continuidade por setores econômi­
cos verificou-se que o setor terciário, seja a nível macro e/ou 
micro, detém os maiores percentuais de continuidade. No en­
tanto, esta vem se processando independentemente da estru­
tura organizacional do estahelecimento. 

Já os resultados obtidos no contexto escolar revelaram 
que= 1) Em relação à continuidade de estudos, segundo a in­
tegração harmônica (encaminhamento de alunos), os dados 
mostraram existir uma relacão de influência entre o primeiro 
e o segundo aspecto, ou sefa, supõe haver uma correspQndên­
cia maior da iniciação para o trabalho com a habilitação a que 
o aluno se dedicou no 2.9 grau quando a articulação ·entre esses 
gl"aus se faz fluida; 2) No que se refere à continuidade de es­
tudos, segundo o cumprimento das determinações legais, os 
dados apontaram uma nítida relação de influência entre esses 
aspectos. A evidência desses resultados, por outro lado, po­
deria conduzir a uma suposição de que o cump·rimento das 
determinações legais se processa pela obediência dos diriaen­
tes e pessoal técnico-administrativo da escola sem autonomia 
para divergências e contraposições; 3) Quanto ao Serviço de 
Ori·entação Educacional, de um lado, revelou-se ausente em 
grande parte de estabelecimentos ·e, de outro, como prática 
vivenciada nas escolas, tem se direcionado mais para ativida­
des administrativo-pedagógicas de cunho individualizado e mui­
to menos para atividades grupais, dirigidas para orientação ao 
trabalho; 4) No que diz respeito aos- insumos escolares, encon­
trou-se uma correlação positiva entre a qualificação dos do­
centes de formação g·eral e a continuidade de estudos dos alu­
nos. Esta correlação entre a qualificação dos docentes de For­
mação Especial (iniciação para o trabalho) e a continuidade de 

(3) Os dados que fundamentam as conclusões encontram-se no Quadro 1. 
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estudos é positiva, quando os dados são tomados a nível de 
micro setores econômicos, sugerindo que no nível macro a 
fragilidade do sistema educacional, no preparo dos docentes, 
em áreas das diciplinas da Formação Especial ,diante da pre­
mência exigida por lei para implantação do ensino profissiona­
lizante, impossibilita uma preparação mais abrang·ente em re­
lação à formação profissionalizante. Ainda como parte dos in­
sumos escolares, a existência de instalações e equipamentos 
adequados nas escolas não tem sido fator de influência para 
os alunos manterem uma s·equência entre as artes práticas e 
as habilitações profissionais; 5) Quanto à adesão dos docentes 
à Lei 5692/71, observou-se que de um modo geral os profes­
sores aderem à Lei, no entanto a continuidade de estudos não 
pareceu estar relacionada à adesão docente, a não ser no ní­
vel micro, no que se refere aos estabelecimentos de 1.9 grau. 
Pode-se admitir que o desenvolvimento das atividades acadê­
micas e o desempenho docente são influenciados pelo conhe­
cimento e a reflexão quanto aos obstáculos que decorrerafl'l 
quando da implantação da lei, comprometendo possivelmente a 
continuidade de estudos dos seus alunos ao grau subsequente. 

Assim, estes resultados mostraram, à luz das interpreta­
ções teóricas de SAVIANI, que os princípios da Lei 5692/71 
também não preencheram os requesitos necessários para a 
constituição de um sistema educacional, na medida em que 
não corresponderam a uma tomada de consciência dos pro­
blemas educacionais e uma vez que, ao ser pensada a Forma­
ção Especial como parte integrante do currículo, a lei não 
considerou a existência dos recursos necessários para atingir 
o propósito estabelecido. 

Do ponto de vista da coerência observou-se que o ensino 
de 2.• grau, ao oferecer o profissionalizante, não levou em con­
ta as habilidades desenvolvidas pelo aluno quando da iniciação 
para o trabalho no ensino de 1.• grau, pela vivência das esco­
las. Além disso, as imprecisões de linguagem ao se conceituar 
a Formação Especial, a falta de clareza na elaboração de al­
guns atos oficiais são indicações evidentes de que a lei não 
cumpriu o requisito da coerência interna. 

Dentro dessa perspectiva, observou-se que a desarticulação 
entre a teoria da Lei 5692/71 ·e a prática vivenciada nas esco­
las é condição inerente ao sistema educacional de uma socie­
dade capitalista, manifestando-se em termos de divergência 
entre os objetivos estabelecidos e meios disponíveis para sua 
implementação. 
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Por outro lado, a associação da democratização à gratui­
dade, nos termos da Lei 5692/71, que dispôs sobre sua exten­
são, de certa forma, possui sentido ambíguo, Ao mesmo tem­
PQ que sugere a extensão da escolaridade, garante o princípio 
da continuidade de estudos, através da junção do antigo pri­
mário, cumpre também a sua função de discriminação, através 
do funcionamento e organização do sistema escolar. Além disso, 
proporciona também às famílias dos educandos uma duplica­
ção dos seus encargos financeiros para o oferecimento de um 
grau mínimo de escolaridade, mostrando, assim, que a ação 
do Estado em relacão ao sistema educacional se manifesta de 
forma ambivalente: 
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QUADRO 1 
A continuidade de estudos e o contexto escolar segundo os macro e micro setores econômicos. 

Contexto Es- MACRO SETORES ECONOMICOS MICRO SETORES ECONOMICOS 
colar 

~ j Insumos Escolares * Insumos Escolares * 
!ll as 
Q) ! :5l !ll 

o"' 10 !ll o"' Q) 

rnÊ E 11.'l.·a 
00 !ll o ·s ã 11.'l.·a 

10 •c5 ~§til ~ Q) ...., Soci § .. til ~ :l:l ~·~ cv s:: §.§ :g "'<O 10 ~ 
:ijr:tl'a 5 ~<O 1':) Q) li:~·~ f~ '§.., 0'"' o li:r:tl~ g s li:iJ:<~ 

.... bll 
.~ § o .. 1Dl ~ê s Q) o .. . ... til as ·Ql .. ~ !ll o 

c5....; ~ Q) "' . 'E C!) ~ s:: as _&1-1 ~~ .8t c:j...; bll Estabe- ,_.tJ:: ii)~ 'li! ·~ ~'Er:tl >-<li: 
lecimento ~ .. < Q) "' ::s ~~ alflr:tl 

~..:I .E C' ~ll< ~,5:: ~ Ecc ~ll< de Ensino J;;1 Q) 

TOTAL 7'1 
I 

75 75 78 0,67** -0,03** 78 37 55 40 
I 

32 0,67** 0,67** 

(190) (40) (129) (115) (114) (190) (40) (129 (115) 

1.9 e 2.<:> graus 85 - 87 85 -· - 85 30 - 43 18 - -
(99) (68) (65) (80) (99) (68) (65) 

1.9 grau 69 75 62 70 -· - 62 45 55 36 50 - -
(91) ~~~61~ (50) (34) (91) (40) (61) (50) 

- - -- -- - -- --~--

NOTA: Os números entre parênteses correspondem aos totais sobre os quais foram calculadas as percentagens. 
" Inclui a oferta do ServiçO de Orientação Educacional com aconselhamento vocacional. 
* * jValor obtido segundo teste de correlação por postos de Spearman. 
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25 
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21 
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35 
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